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Honrou-me sobremaneira o convite formulado pela ilustre 
Dra. Gladis Cercal de Godoy, digna Consultora Jurídica do Comando da 
Aeronáutica, distinguindo-me de forma ímpar para participar deste 
relevante evento.  
Venho com a incumbência de lhes falar do futuro: Juizados 
Especiais Federais e Mediação, dois anteprojetos de lei que irão mudar a 
forma de ser do Poder Judiciário Brasileiro.  
Hoje, o Poder Judiciário está na janela do mundo e, por isso, 
passou a ser objeto de muito questionamento acerca da sua função e da 
sua eficiência e qualidade do trabalho que oferece à população como a 
instituição, lembrando sempre que o Poder Judiciário é um dos pilares 
da democracia. Eis a razão de tanta exposição e tantas críticas !  
É rotineiro ouvirmos a expressão "acesso à justiça" e, ainda 
muito comum observarmos o uso desta expressão como sinônimo de 
"acesso ao judiciário".  
O que se entende por estas expressões.  
Tenho reiteradamente afirmado nas incontáveis palestras 
proferidas que o advento da Lei 9.099/95, que instituiu os Juizados 
Especiais Cíveis e Criminais, constituiu-se num divisor de águas na 
história do Poder Judiciário brasileiro, porque, podíamos afirmar, em 
princípio, que o problema maior do cidadão brasileiro não era mais a 
falta de acesso ao Poder Judiciário, todavia, não foi só este o benefício 
trazido por essa Lei, outro de importância significativa foi o primeiro 
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passo dado para a democratização da justiça brasileira, por causa da 
participação do conciliador e do juiz leigo.  
Incontáveis foram as dificuldades para a instalação dos 
Juizados Especiais Cíveis e Criminais, por vários motivos, e passo a 
elencar alguns:  
1) poucos desembargadores integrantes dos tribunais 
estaduais assimilaram, de imediato, a importância da instalação dessa 
Justiça Especial e, ainda, mas principalmente a necessidade de ser 
adotada filosofia distinta daquela usada na Justiça Tradicional;  
2) desconhecimento do sentido teleológico da nova Lei fez 
com que a cúpula de muitos tribunais estaduais instalassem a Justiça 
Especial como uma Vara Cível Comum, imprimindo ao procedimento os 
mesmos defeitos do tecnicismo e formalismo que norteia a Justiça 
Tradicional;  
3) a idéia distorcida que foi propagada no seio da 
magistratura de que juízes de direito que desempenham função nos 
Juizados Especiais Cíveis e Criminais são de uma categoria menor;  
4) a concepção por parte da população de que os Juizados 
Especiais Cíveis são a Justiça do pobre;  
5) a falsa idéia de que os Juizados Especiais tinham como 
finalidade específica diminuir o fluxo de processos na Justiça Tradicional, 
sem atentarem para o volume da demanda reprimida  
É oportuno, antes de discorrermos acerca dos Juizados 
Especiais Federais, relembrar a filosofia que orientou a Lei nº 9.099/95:  
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1. instituir mais uma porta de acesso ao Poder Judiciário, 
evitando que as pessoas tentem fazer justiça com as suas próprias 
mãos; contratem alguém para fazê-la; e ou reter a mágoa no seu 
coração.  
2. reverter o descrédito na Justiça sob o prisma da 
morosidade  
3. é preciso mudança de mentalidade para cumprir os 
princípios de condução do processo e, principalmente do modo de 
implantação deste novo sistema de justiça (a justiça especial é 
incompatível com a máquina de escrever)  
4. a improvisação traz à mente do cidadão comum a dúvida 
quanto à força da própria instituição  
5. cromoterapia para desarmar os espíritos  
6. dia do cidadão na justiça  
O Superior Tribunal de Justiça constituiu uma comissão de 
ministros para preparar o anteprojeto de instituição dos Juizados 
Especiais Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça Federal, o qual já foi 
submetido à apreciação da Advocacia Geral da União, do Ministério da 
Fazenda, Ministério da Previdência, os quais já apresentaram as suas 
críticas e sugestões.  
O anteprojeto inicia determinando a aplicação subsidiária da 
Lei 9.099/95 e prevê a competência criminal para as infrações de menor 
potencial ofensivo, que são os crimes a que a lei comine pena máxima 
não superior a dois anos.  
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Na área cível julgará causas da competência da Justiça 
Federal até o valor de 150 salários mínimos, tendo recebido sugestão de 
alteração para 40 salários mínimos, com exclusão das causas 
mencionadas no art. 3º.  
O anteprojeto traz algumas novidades face a Lei 9.099/95:  
1) admitindo medidas cautelares para os Juizados Especiais 
Cíveis Federais;  
2) só será admitido recurso de sentença definitiva;  
3) amplia a legitimidade ativa para estabelecimentos de 
ensino, sindicatos, cooperativas, pequenas e micro empresas;  
4) estabelece novas regras para citação e intimação por 
causa da peculiaridade dos legitimados passivos;  
5) não haverá prazo diferenciado para as pessoas jurídicas 
de direito público;  
6) não será admitido recurso contra sentença fundada em 
súmula do STF e STJ  
7) não haverá reexame necessário  
8) foi instituído pedido de uniformização de interpretação de 
lei federal quando houver divergência entre as decisões de Turmas 
recursais, abrindo acesso ao Superior Tribunal de Justiça que hoje é 
vedado;  
9) estabelece possibilidade de seqüestro quando desatendida 
requisição judicial em se tratando de obrigação de dar.  
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M E D I A Ç Ã O = forma alterna de solução de conflito  
O ordenamento jurídico-processual brasileiro vem sendo alvo 
de profundas alterações, tanto que o estudo do Direito Processual Civil 
não pode ser limitado ao Código de Processo Civil, sob pena de termos 
uma visão parcial das várias formas adotadas pelo sistema legal 
brasileiro de solução de conflitos. Temos hoje formas:  
1) judiciais= que disponibiliza os processos e os 
procedimentos da Justiça tradicional e da Justiça especial.  
2) jurisdicionais= são aquelas que resolvem os conflitos sem 
a participação do Poder Judiciário.  
a) a Lei n. 9.307/96 que instituiu a arbitragem no Brasil  
b) a Lei nº 8.560/92 que regula a investigação de 
paternidade dos filhos havidos fora do casamento  
c) a Lei nº 8.951/94 que instituiu a Consignação em 
Pagamento extra-judicial  
d) a Lei nº 6.766/79 que trata do Parcelamento do Solo 
Urbano  
O que diferencia a forma judicial da jurisdicional 
(extrajudicial) para resolver conflito é o fato de que havendo 
necessidade de coerção ou de prática de ato de força, estas só poderão 
ser obtidas e praticadas pelo Poder Judiciário. (citar exemplo da Lei de 
Arbitragem).  
Incontáveis críticas e um aparente desinteresse pelo uso e 
aplicação da Lei que regula a arbitragem e, só recentemente temos 
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acompanhado a instalação de Tribunais Arbitrais, cito como exemplo o 
Tribunal Arbitral do Comércio do Estado de São Paulo, o qual foi 
inaugurado no último dia 23 de outubro, o qual tive a honra de presidir.  
A introdução das formas alternativas de solução de conflito 
sempre causa insegurança, quer aos membros do Poder Judiciário, quer 
aos membros da sociedade, que seguindo a nossa formação romanista 
de que, só o juiz investido das funções jurisdicionais, é o único ser capaz 
de resolver, a contento, os conflitos vivenciados pela sociedade.  
O assoberbamento de todas as Varas da Justiça pelo número 
excessivo de processos, o alto custo da tramitação e a morosidade na 
entrega da prestação jurisdicional por causa da complexidade 
procedimental são algumas causas que preocupam os Chefes de Estado 
e de Governo Ibero-americanos, que resultou expressado na Declaração 
de Margarita (Venezuela) em novembro de 1997, com o propósito de 
todos de reavaliarem as necessidades de estabelecer políticas públicas 
relacionadas com a administração da justiça desses países.  
Logo após tomarem conhecimento do resultado daquela 
reunião os presidentes das Cortes e Supremos Tribunais da Justiça 
Ibero-americana, reuniram-se em Caracas em 04.03.1998, tendo o 
Brasil sido representado pelo Min. Carlos Mário Velloso, naquela época 
Vice-presidente da Excelsa Corte, e concluíram que a crise de nossas 
sociedades é a crise de nossas instituições, que as execuções devem 
sempre se orientar pela independência e autonomia do Poder Judiciário, 
com o fim de garantir os direitos humanos, e que ações conjuntas, com 
intercâmbio recíproco de experiências e informações devem ser 
adotadas entre as nações, firmou compromisso assim enunciado:  
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As Cortes e Supremos Tribunais Ibero-americanos presentes 
nesta Reunião de Cúpula, conscientes da importância de garantir de 
maneira eficaz o acesso à Justiça, reconhecemos a necessidade de 
promover mecanismos alternos de resolução de conflitos através das 
seguintes políticas:  
1. Promover a utilização dos mecanismos alternos de 
resolução de conflitos.  
2. As Cortes e Supremos Tribunais deverão estabelecer o 
âmbito de aplicação dos mecanismos de solução alterna de conflitos.  
Os Presidentes de Cortes e Supremos Tribunais presentes 
neste evento, a fim de executar as políticas citadas anteriormente, 
comprometem-se a realizar as seguintes ações:  
1. Elaborar projetos relacionados com a tipificação dos 
assuntos que devem ser submetidos aos mecanismos alternos na 
resolução de conflito.  
2. Elaborar um estudo de custos econômicos e da 
oportunidade dos mecanismos de solução alterna de conflitos.  
3. Avaliar a eficiência da conciliação, da resolução de 
controvérsias em igualdade (juízes de paz) e da arbitragem interna e 
internacional.  
4. A criação de um sistema de conciliação e arbitragem 
ibero-americano.  
5. Educar para a negociação dos conflitos, tanto os cidadãos 
como os que participarem de cada mecanismo.  
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6. Promover a criação de Centros de Mediação como outro 
mecanismo de resolução alterno de conflito.  
Vê-se do compromisso subscrito pelo Min. Carlos Mário 
Velloso, representante do Supremo Tribunal Federal, de estabelecer 
estudos e projetos para a adoção de formas alternas de solução de 
conflito está sendo, paulatinamente, cumprido. Todavia, é importante 
que tenhamos conhecimento de que as dificuldades que norteiam a 
adoção de formas alternativas de solução já foram vivenciadas por 
outros povos.  
Oportuno lembrar a experiência da sociedade americana que 
em determinada época expressou com muita intensidade o seu 
descontentamento com a administração da Justiça, fato que levou o juiz 
Warren Burger da Suprema Corte Americana, convocar a célebre 
Conferência de Roscoe Pound para analisar detidamente essas causas. 
Ao abrir a Conferência o Juiz Burger assim expressou o seu temor:  
(...) que a sociedade americana poderia ser invalidade por 
bandos selvagens de advogados famintos, como uma 
praga de gafanhotos e um exército de juízes, e profetizou: 
que logo estariam chegando a um ponto em que o sistema 
judicial, tanto estadual, quanto federal, podem 
literalmente, afundar antes do final do século. 
Esta Conferência serviu para reavivar os interesses das 
Instituições Judiciárias para a adoção das vias alternativas de resolução 
de conflitos, mas conforme o movimento tomava força , permaneciam 
vivas as diferentes escalas de valores e metas dos participantes muitas 
vezes em conflito e, por isso, surgiu uma diversidade de técnicas e 
filosofias de soluções, tais como: negociação (é cadeira obrigatória nas 
faculdades de direito americanas), mediação, arbitragem e o juiz de 
aluguel (rent a jugde).  
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É inegável que todos os seguimentos jurídicos (advogados, 
juízes e membros do ministério público) da nação estão preocupados 
com o resultado dos trabalhos judiciários , quer sob o prisma da 
eficiência, qualidade e, ainda quanto aos custos dos serviços jurídicos ao 
erário público e ao cidadão.  
Inúmeros fatores nos levam a concluir que é preciso mudar 
o quadro desolador e aflitivo da prestação de serviços judiciários e 
jurisdicionais que vem sendo desenhado desde os anos 60, isto é, 
quando se começou a falar acerca da crise do Supremo Tribunal Federal.  
Ouso dizer, salientando que é pensamento pessoal, que é 
preferível ao juiz não deter o monopólio do ato de solucionar conflitos, a 
tê-lo e prestar um serviço ineficiente e, principalmente extemporâneo.  
Urge que passemos a dividir com outros cidadãos a 
incumbência de resolver conflitos, já é tempo de democratizarmos a 
justiça brasileira. Receio, e volto a gizar que se trata de pensamento 
meu, que ao manter e cumprir esse sistema falido de prestação 
jurisdicional, possamos vir a inviabilizar a convivência social e até 
fracassarmos na função precípua da Justiça que é promover a paz 
social. Refletindo mais, podemos ir ao encontro de uma realidade mais 
dura: com este comportamento, permitir que mentes não tão 
preparadas democraticamente possam conjecturar ser supérflua figura 
do juiz no contexto do Estado.  
É preciso lembrar que há muito os processualistas italianos 
já referiam a equivalência das jurisdições. Assim, de há muito já se 
considera em outros países a igualdade do trabalho do juiz e do árbitro. 
Não há mais espaço para pensar de forma diferente diante da 
globalização que está unindo os povos inexoravelmente em mercados 
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comuns, gerando uma complexidade muito maior nas relações jurídicas, 
como novas formas de contratação, novos institutos em face da posse e 
da propriedade como é, por exemplo o time shering, que exigem do juiz 
um aperfeiçoamento constante, o que muitas vezes é inviabilizada pela 
realidade que se desnuda aos nossos olhos, consubstanciada no volume 
absurdo de processo que cada juiz necessita administrar.  
É imperioso salientar que muito se tem feito para amenizar 
este quadro desolador, e iniciaria por citar: a) Reforma Processual que 
paulatinamente vem se desenvolvendo, procurando sempre localizar os 
pontos de estrangulamento do processo; b) a introdução no sistema 
judicial dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais, os quais vem 
desempenhando um papel de vanguarda, porque se norteiam por 
princípios absolutamente distintos do processo tradicional, quais sejam, 
oralidade, simplicidade, informalidade, economia e celeridade 
processuais, ampliando, significativamente o acesso ao Poder Judiciário.  
Não podemos negar que a criação dos Juizados Especiais 
Cíveis e Criminais abriu novos horizontes, mas faltava ainda tirar o 
Brasil da contramão da história contemporânea, isto é, colocá-lo no rol 
dos países que incluíram no ordenamento jurídico uma forma alterna de 
solução de conflito e tudo começou com a Lei 9.307/96, cognominada 
carinhosamente Lei Marco Maciel em agradecimento ao empenho quase 
que apostólico do então senador para tramitá-la no Congresso Nacional 
e obter a sanção presidencial.  
Caminhamos agora para instituir no país outra forma alterna 
de solução de conflito que é a MEDIAÇÃO. A Escola Nacional da 
Magistratura designou uma Comissão, presidida pela Professora Ada 
Pellegrino Grinover, e integrada pelos Professores Kazuo Watanabe, José 
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Manoel Arruda Alvin, Carlos Alberto Carmona, José Rogério Lauria Tucci 
e desembargador Sidnei Beneti, cuja Coordenação Nacional estou 
incumbida, para elaborar o anteprojeto da Lei de Mediação.  
O trabalho está pronto e o primeiro workshop para 
divulgação foi realizado em São Paulo no último dia 09 de novembro, 
onde iniciamos o trabalho de divulgação do anteprojeto para 
recebimento de críticas e sugestões, para, posteriormente, depois de 
ouvir todos os segmentos da comunidade jurídica encaminharmos ao 
Congresso Nacional.  
O anteprojeto prevê duas formas de mediação:  
1. mediação prévia será sempre facultativa:  
procedimento da mediação prévia  
a) mediante o uso de formulário padronizado, subscrito pela 
parte e seu advogado;  
b) o requerimento será distribuído ao mediador e a ele 
encaminhado que deverá designar dia e hora para a sessão de mediação  
c) a comunicação ao requerido conterá a advertência de que 
deverá comparecer à sessão acompanhado de advogado e, sendo 
necessário será nomeado advogado dativo  
d) obtida a transação será tomada por termo e valerá como 
título executivo extrajudicial; frustrada a mediação será consignada a 
impossibilidade.  
2. mediação incidental, que será sempre obrigatória, salvo 
nos casos especificados no art. 5  
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procedimento da mediação incidental  
a) ao mesmo tempo se fará distribuição da petição inicial ao 
juízo e ao mediador e, neste momento se interromperá a prescrição e 
induzirá litispendência,  
b) a petição inicial após a distribuição será encaminhada 
pelo próprio distribuidor ao mediador sorteado.  
c) Obtida a transação o mediador devolverá ao distribuidor a 
petição inicial, acompanhada do termo; frustrada a mediação, a petição 
inicial será remetida ao juiz acompanhada do termo negativo 
circunstanciado para a retomada do processo judicial.  
Os mediadores são auxiliares da justiça e selecionados entre 
advogados, com pelo menos dois anos de experiência, cabendo à Ordem 
dos Advogados do Brasil a formação e seleção, mediante curso 
apropriado, com fixação de critérios de aprovação do regulamento.  
O anteprojeto ainda prevê o registro dos mediadores, o local 
que poderá ser realizada a mediação, a fiscalização da atividade e, 
ainda, a tabela de honorários pela mediação.  
 
